MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO

SECRETARIA-EXECUTIVA

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

NORMA OPERACIONAL/DIPLA/SE/MP Nº 2, DE 13 DE JUNHO DE 2014.

Define os procedimentos para a recuperação da informação de documento avulso e a reconstituição de processo ou volume desaparecido no âmbito do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

O DIRETOR DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 5º, caput, incisos I e VI, do Anexo I ao Decreto nº 8.189, de 21 de janeiro de 2014, e tendo em vista o disposto na Portaria Normativa SLTI/MP nº 5, de 19 de dezembro de 2002, resolve:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Ficam definidos os procedimentos para a recuperação da informação de documento avulso e a reconstituição de processo ou volume desaparecido no âmbito do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

Art. 2º Para fins desta Norma Operacional, consideram-se as seguintes definições:

I - documento avulso: informação registrada com Número Único de Protocolo (NUP) em qualquer suporte ou formato, desde que não faça parte de um processo;

II - processo: unidade documental em que se reúnem oficialmente documentos de natureza diversa, no decurso de uma ação administrativa ou judiciária formando um conjunto materialmente indivisível; e

III - volume: subdivisão de um processo, em função da quantidade de folhas.

Art. 3º A recuperação da informação de um documento avulso é o ato de se obter a cópia do documento original cadastrado.

Art. 4º A reconstituição de processo ou volume é o ato de recuperar a informação mediante cópias de documentos que o constituíam.

Art. 5º O servidor que primeiro tomar conhecimento do desaparecimento ou extravio de documento avulso, processo ou volume, será obrigado a comunicar o fato à chefia imediata de sua unidade administrativa.

Art. 6º O dirigente da unidade administrativa, que tiver ciência do desaparecimento ou extravio de processo ou volume, será obrigado a informar o fato, por memorando, à Coordenação de Documentação e Informação da Coordenação-Geral de Planejamento e Desenvolvimento Institucional (CODIN/CGPLA/DIPLA/SE/MP).

Art. 7º A CODIN/CGPLA/DIPLA/SE/MP deverá:

I - receber o memorando com a informação do desaparecimento ou extravio do processo ou volume;

II - extrair do Sistema de Controle de Processos e Documentos (CPROD) o histórico do processo ou volume desaparecido ou extraviado;

III - despachar o memorando, anexado ao histórico extraído do CPROD, para a unidade administrativa do último trâmite do processo ou volume, que será a responsável pela reconstituição do mesmo; e

IV - orientar a unidade administrativa que procederá a reconstituição do processo ou volume, de acordo com os critérios definidos nesta Norma Operacional e na legislação documental e arquivística em vigor.

CAPÍTULO II

DOS DOCUMENTOS AVULSOS

Art. 8º O desaparecimento ou extravio de documento avulso deverá ser notificado pela unidade administrativa responsável pela reconstituição no campo “Despacho de Situação” do CPROD.

Art. 9º Caso exista cópia do documento desaparecido ou extraviado com Número Único de Protocolo (NUP), essa receberá o carimbo “cópia com valor de original” e deverá ser ratificada pela autoridade responsável pela unidade administrativa que expediu o documento.

Parágrafo único. A unidade administrativa responsável pela recuperação da informação deverá proceder à destinação do documento avulso recuperado conforme o último despacho.

CAPÍTULO III

DOS PROCESSOS OU VOLUMES

Art. 10. O dirigente da unidade administrativa responsável pela reconstituição do processo ou volume deverá designar uma comissão composta de, no mínimo, dois servidores ocupantes de cargos efetivos da sua unidade, titular e substituto, para proceder à reconstituição do processo ou volume.

Parágrafo único. Esta designação deverá ocorrer no prazo máximo de até trinta dias após o conhecimento do fato, conforme modelo de portaria do Anexo I a esta Norma Operacional.

Art. 11. A comissão designada para proceder à reconstituição do processo ou volume deverá:

I - ordenar a documentação dentro de uma capa;

II - providenciar a autuação do processo a partir do NUP do memorando com a informação do desaparecimento ou extravio do processo ou volume; 

III - obter as cópias de documentos que constituíam o processo ou volume, tendo como base as informações extraídas do CPROD, as quais deverão ser ratificadas pela autoridade responsável pela unidade administrativa que os expediu;

IV - inserir os documentos, observando a seguinte cronologia:

a) memorando com a informação do desaparecimento ou extravio do processo ou volume;

b) despacho da CODIN/CGPLA/DIPLA/SE/MP;

c) histórico de tramitação extraído do CPROD;

d) portaria da comissão designada para a reconstituição;

e) formulário de Abertura de Reconstituição de Processo ou Volume (ARPV) do Anexo II a esta Norma Operacional;

f) cópias ratificadas pela autoridade responsável pela unidade administrativa que expediu os documentos que constituíam o processo ou volume; e

g) formulário de Encerramento de Reconstituição de Processo ou Volume (ERPV) do Anexo III a esta Norma Operacional;

V - numerar as folhas do processo em reconstituição;

VI - inserir o número do processo desaparecido ou extraviado no campo “Protocolo Antecedente” do CPROD;

VII - registrar a ocorrência no campo “Despacho de Situação” do CPROD, citando o número do processo ou volume desaparecido ou extraviado e a portaria que determinou a reconstituição; e

VIII - informar à unidade administrativa a conclusão dos trabalhos.

Parágrafo único. A autoridade a que se refere o inciso III terá o prazo máximo de cinco dias a partir da solicitação da comissão para ratificar as cópias de documentos que constituíam o processo ou volume.
Art. 12. No caso de desaparecimento ou extravio de processo ou volume por incêndio, enchente ou outra forma de sinistro, deverá constar no processo de reconstituição, documento emitido por autoridade competente que comprove detalhadamente a sua ocorrência.

Art. 13. Ao final da reconstituição do processo ou volume, a unidade administrativa deverá:

I - solicitar a chancela da CODIN/CGPLA/DIPLA/SE/MP no processo ou volume reconstituído em relação à correta reconstituição procedimental do processo ou volume; e

II - encaminhar ao Apoio Administrativo da unidade para:

a) registrar no CPROD no campo “Despacho de Situação” do processo desaparecido ou extraviado o número do processo reconstituído; e

b) proceder à destinação do processo ou volume conforme o último despacho.

Parágrafo único. No caso da chancela de que trata o inciso I, não será de responsabilidade da CODIN/CGPLA/DIPLA/SE/MP o conteúdo reconstituído.

Art. 14. Concluída a reconstituição do processo ou volume, a unidade administrativa deverá informar à CODIN/CGPLA/DIPLA/SE/MP.

CAPITULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 15. Caso o documento avulso, processo ou volume original seja localizado após a recuperação/reconstituição, o documento avulso, processo ou volume recuperado/reconstituído deverá ser anexado ao original.

Art. 16. A adoção dos procedimentos definidos nesta Norma Operacional não afasta a aplicação das normas relativas à eventual responsabilização administrativa decorrente do desaparecimento ou extravio de documento avulso, processo ou volume.

Art. 17. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas serão resolvidos pelo Diretor de Planejamento e Gestão do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
Art. 18. Esta Norma Operacional entrará em vigor na data de sua publicação.

CILAIR RODRIGUES DE ABREU

Diretor de Planejamento e Gestão

Anexos:

I - modelo de portaria que determina a reconstituição de processo ou volume;

II - formulário de Abertura de Reconstituição de Processo ou Volume (ARPV); e

III - formulário de Encerramento de Reconstituição de Processo ou Volume (ERPV).

